
Nome completo e qualificação do expositor: Paloma Lima de Souza Cruz, Chefe do 
Setor de Sustentabilidade e Responsabilidade Social (SSRS/TJRR), e Ana Lívia Gama 
Jardim de Sá, Função Técnica Especializada. 

E-mail: paloma.souza@tjrr.jus.br e ana.sa@tjrr.jus.br 

Telefone: (95) 99124-0341 e (95) 98104-5475 

Instituição representada (se aplicável): Tribunal de Justiça do Estado de Roraima - 
TJRR 

Tema com o qual a contribuição se relaciona: Política Nacional de Resíduos Sólidos 

Modalidade de contribuição: Apresentação de projeto 

Explicitação do tempo/lugar de implementação: No dia 10 de outubro de 2024, o 
Tribunal de Justiça do Estado de Roraima e o Instituto Descarte Correto firmaram o 
Acordo de Cooperação Técnica N° 34/2024 (Anexo I), visando a destinação correta de 
resíduos eletrônicos, eletrodomésticos, pilhas e baterias, gerados pelo Tribunal. 

Aspectos notáveis: O Instituto Descarte Correto se dedica à promoção da inclusão 
digital através da reciclagem de resíduos eletrônicos. Além de membros do programa 
"Computadores para inclusão", do Ministério das Comunicações, ele são um Centro de 
Recondicionamento de Computadores (CRC) na região Norte, aptos a receber 
desfazimento de bens de instituições e órgãos públicos (federais, estaduais e municipais), 
pela Lei 14.479/22.  

Com mais de 10 anos de atuação em comunidades na Amazônia, o Instituto Descarte 
Correto recondiciona equipamentos eletrônicos para implementar Centros de Inclusão 
Digital, com o objetivo capacitar crianças, jovens e adultos. O serviço inclui desde a 
separação dos materiais recicláveis até a fabricação e manufatura reversa, a partir dos 
aparelhos descartados.  

Inovação: O reaproveitamento de materiais valiosos como ouro, prata e cobre, que estão 
presentes nos objetos descartados, ainda que em pequenas quantidades, reduz a 
necessidade de mineração de mais recursos naturais, preservando o meio ambiente e 
contribuindo para a economia ao dar espaço para novos equipamentos que fazem uso 
desse materiais, quando possível. 

Replicabilidade: A ideia pode ser replicada por qualquer outro Tribunal.  

Em 2024, o TJRR descartou 302 unidades de nobreaks, totalizando mais de uma 
tonelada de equipamentos, considerados inservíveis. (https://www.tjrr.jus.br/index.php/
noticias-nucri/18942-tjrr-realiza-descarte-sustentavel-de-mais-de-uma-tonelada-de-
equipamentos-inserviveis) 
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Durante o 1° Mês do Meio Ambiente, mais de 28 quilos de resíduos eletrônicos foram 
destinados pelo TJRR, em parceria com o curso de Administração da Faculdade 
Claretiano de Roraima, ao Instituto Descarte Correto. (https://www.tjrr.jus.br/index.php/
noticias/19621-tjrr-destina-mais-de-28-kg-de-lixo-eletronico-de-forma-ambientalmente-
correta) 

Em julho deste ano, ao realizarmos mais uma ação em parceria com a Descarte Correto, 
buscamos também o apoio da marca "O Boticário", que ofereceu brindes e vouchers, 
como forma de incentivo, aos magistrados e servidores que entregaram embalagens 
vazias de cosméticos, destinadas ao Programa Boti Recicla. (https://www.tjrr.jus.br/
index.php/noticias/19829-descarte-sustentavel-lixo-eletronico-e-cosmeticos-ganham-novo-
destino-em-acao-de-reciclagem-consciente-promovida-no-tjrr 

Redução/compensação de GEE: A reutilização e a reciclagem de resíduos eletrônicos, 
eletrodomésticos e baterias não absorvem os gases de efeito estufa da atmosfera, mas 
permitem a redução de emissões. Isso ocorre porque a extração e o tratamento das 
matérias-primas originais são mais poluentes. O potencial de redução de emissões é 
calculado de maneira diferente para cada material. 

Integração e favorecimento social: De 2021 a 2024, o Instituto Descarte Correto 
reaproveitou mais de 500 toneladas de resíduos eletrônicos, distribuiu mais de 400 
computadores em mais de 30 escolas, criou 150 Centros de Inclusão Digital e formou 
mais de 25 mil pessoas foram formadas. 

Promoção da cidadania/educação/organização: O Instituto Descarte Correto busca 
ampliar o impacto socioambiental na Amazônia através da inclusão digital, garantindo 
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cursos presenciais gratuitos para comunidades locais. Eles recondicionam equipamentos 
eletrônicos para implementar centros de inclusão digital, com o objetivo capacitar 
crianças, jovens e adultos. 

Forma de participação: Virtual



 ​​​​​​​

ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 34/2024

Acordo de Cooperação Técnica, com objeto de gestão de
resíduos eletrônicos, visando estabelecer procedimentos
para o recebimento e destinação correta de resíduos
eletrônicos, eletrodomésticos, pilhas e baterias, gerados pelo
Tribunal de Justiça do Estado de Roraima  e o Instituto
Descarte Correto, na forma abaixo - (SEI nº 0016898-
94.2024.8.23.8000).
 

O Tribunal de Justiça do Estado de Roraima , situado na Praça do Centro Cívico, n. 296 -
Centro, nesta cidade, com registro no CNPJ n.º 34.812.669/0001-08, doravante denominado
DESTINADOR, neste ato representado pelo Secretário-Geral Henrique de Melo Tavares ,
união estável, brasileiro, Matrícula F3011380, residente na Cidade de Boa Vista-RR, do outro
lado, o Instituto Descarte Correto, entidade jurídica sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob
n. 06.866.221/0001-23, com sede na Rua Horácio Mardel de Magalhães, 401, bairro Asa
Branca, Cep. 69312-265, Boa Vista Roraima, doravante denominada DESTINATÁRIA, neste
ato representada por sua Presidente, o Senhor Alessandro Dinelli de Paiva, brasileiro, Tel.
(92) 98584-6727/92 99132-7981, e-mail: contato@institutodescartecorreto.org e
alessandro.dinelli@descartecorreto.com.br, resolvem celebrar o presente Acordo de
Cooperação Técnica, o qual será regido pelas disposições da Lei nº 13.019/2014, bem como a
Lei n.º 14.133/2021, no que couber, e pelas cláusulas seguintes:
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O presente Acordo de Cooperação Técnica tem como objeto a gestão de resíduos eletrônicos,
visando estabelecer procedimentos para o recebimento e destinação correta de resíduos
eletrônicos, eletrodomésticos, pilhas e baterias, gerados pelo Tribunal de Justiça do Estado de
Roraima.
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
Compete ao DESTINADOR:
a) Efetuar a coleta seletiva interna dos resíduos eletrônicos, evitando a sua disposição como
lixo;
b) Armazenar em locais apropriados os resíduos eletrônicos a serem destinados, mantendo-os
em local seguro, protegido contra intempéries e ações de degradação, até que se tenha
acumulado um volume que justifique a coleta pela equipe da DESTINATÁRIA;
c) Acompanhar as atividades de execução deste instrumento, avaliando os resultados;
d) Analisar as propostas de reformulação do presente Acordo de Cooperação Técnica, desde
que não impliquem mudanças do objeto, as quais deverão ser apresentadas previamente, por
escrito, acompanhada de justificativa;
e) Normatizar, controlar e fiscalizar a execução deste instrumento, inclusive, se for o caso,
reorientando as ações, assumindo e/ou responsabilizando-se por ele, em virtude de paralisação
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das atividades ou de qualquer outro fato relevante que venha a ocorrer, de modo a evitar a
descontinuidade das ações pactuadas.
f) Destinar o desfazimento dos bens eletrônicos e eletrodoméstico do órgão, atendendo a
Política Nacional de Desfazimento (LEI 14.479/2022), para o Instituto Descarte Correto - CRC
Roraima pelo programa do Ministério das Comunicações, “Computadores Para Inclusão”;
g) Emitir o Manifesto de Transporte de Resíduos - MTR (via site do Ministério do Meio
Ambiente), no ato da coleta;
h) Encarregar-se de viabilizar logística com destino a unidade do Instituto Descarte Correto,
localizado na Rua Horácio Mardel de Magalhães, 401 Asa Branca CEP 69312-265, conforme
programação definida;
i) Adicionar no calendário de ações anual e apoiar, a Semana da Conscientização e Orientação
sobre Reciclagem e Descarte de produtos eletrônicos, na última semana do mês de março
conforme Lei Estadual 1.776 de 16 de janeiro de 2023.
 
Compete à DESTINATÁRIA:
a) Executar as atividades previstas neste Acordo de Cooperação Técnica com rigorosa
observância ao objetivo pactuado.
b) Efetuar a coleta dos resíduos eletrônicos, em horário estipulado, com colaboradores
devidamente uniformizados e identificados com crachás ou outro meio hábil;
c) Indicar ao DESTINADOR a equipe, composta exclusivamente por colaboradores, que
realizará a coleta do material destinado, no intuito de facilitar o acesso dos colaboradores às
dependências do órgão;
d) Não permitir a participação de terceiros não colaboradores na consecução do objeto do
presente instrumento, ainda que a título gratuito ou mediante relação empregatícia, salvo no
caso acima mencionado;
e) Permanecer nas dependências do órgão apenas o tempo necessário para realizar a coleta
de forma responsável e eficiente para identificar materiais que possam interessar à coleta e
para efetuar contatos com os servidores da limpeza, necessários a ajustes e melhoria do
processo, ou ainda para fortalecer ações de sensibilização para participação na coleta;
f) Fornecer as informações sobre destinação, quantificação e outras acerca dos materiais
recebidos do DESTINADOR, sempre que solicitadas pela instituição;
g) Garantir que o sigilo das informações contidas nos equipamentos e/ou outros resíduos não
sejam violados;
h) Fornecer ao DESTINADOR, sempre que solicitado, declaração ou outro documento que
comprove a entrega de resíduos a terceiros, em atendimento ao instrumento de logística
reversa, de forma a comprovar a destinação ambientalmente correta do resíduo;
i) Fornecer ao DESTINADOR declaração de recebimento devidamente preenchida e assinada,
por seu representante, contendo o peso, a quantidade e o tipo de resíduos recolhidos;
j) Transportar os volumes coletados diretamente dos prédios do DESTINADOR até o local de
triagem bem como registrar o peso dos materiais doados;
k) Zelar pela limpeza e higienização durante a coleta e o transporte dos resíduos eletrônicos,
desde a fonte geradora até o galpão de triagem;
l) Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos decorrentes de conduta inadequada dos
colaboradores nas dependências do órgão;
m) Não utilizar o material coletado para finalidade contrária ao estabelecido neste Acordo de
Cooperação Técnica;
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n) Arcar com quaisquer ônus de natureza trabalhista, previdenciária ou social, decorrentes dos
recursos humanos utilizados nos procedimentos de coleta, bem como todos os ônus tributários
ou extraordinários que incidam sobre este instrumento;
o) Comunicar, imediatamente e por escrito, qualquer anormalidade no cumprimento rotineiro do
pactuado neste Termo de Compromisso;
p) Não contratar menores de dezoito anos para realização de trabalho noturno, perigoso ou
insalubre. Não contratar menores de dezesseis anos para realização de qualquer trabalho de
coleta de resíduos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, em conformidade
ao disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal;
q) Apresentar, no ato da assinatura do Acordo de Cooperação Técnica, a declaração relativa ao
cumprimento do inciso XXXIII, do artigo 7.º da Constituição Federal;
r) Apresentar no ato da assinatura do Acordo de Cooperação Técnica, e semestralmente
(quando solicitadas), informações socioeconômicas da entidade;
s) Garantir que o sigilo das informações contidas nos bens e/ou outros resíduos não sejam
violados;
t) Preencher e atestar as planilhas de monitoramento disponibilizadas pelo órgão.
u) Realizar junto ao DESTINADOR, ações de educação ambiental nas dependências do órgão,
como campanhas de conscientização de descarte de resíduos eletrônicos, para os servidores e
para a comunidade;
Parágrafo Único. O DESTINADOR não se responsabilizará por quaisquer danos ou prejuízos
sofridos pela DESTINATÁRIA ou por colaboradores na coleta ou no transporte do material
doado.
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA EXECUÇÃO
O DESTINADOR disponibilizará os resíduos eletrônicos para a DESTINATÁRIA nos endereços
em que situados suas edificações.
A DESTINATÁRIA deverá dispor de todo o maquinário para executar os serviços, garantindo a
continuidade dos serviços.
CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS
Não haverá transferência de recursos financeiros entre as partes para a execução do presente
Acordo de Cooperação Técnica, sendo que a consecução das ações previstas correrá por conta
do orçamento próprio de cada parte, na medida de suas obrigações.
CLÁUSULA QUINTA - DA RESCISÃO
O presente Acordo de Cooperação Técnica poderá ser rescindido a qualquer tempo:
a) Por interesse de qualquer uma das partes, mediante comunicação formal, com aviso prévio
de no mínimo 30 (trinta) dias;
b) Por inadimplemento de qualquer das obrigações por parte do DESTINADOR ou da
DESTINATÁRIA;
c) Na ocorrência de caso fortuito ou de força maior regularmente comprovado, impeditiva da
execução do Acordo de Cooperação Técnica.
Parágrafo primeiro. Na hipótese de constatação de impropriedade ou irregularidade na
execução deste instrumento, o DESTINADOR suspenderá a destinação de materiais eletrônicos
e notificará a DESTINATÁRIA para sanear a situação no prazo máximo de 30 (trinta) dias, sob
pena de rescisão do Termo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
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Parágrafo segundo. O presente Acordo de Cooperação Técnica poderá ser renunciado pelas
partes e rescindido a qualquer tempo, mediante notificação por escrito, com antecedência
mínima de 30 (trinta) dias, ficando as partes responsáveis pelas obrigações decorrentes do
tempo de vigência.
 
CLÁUSULA SEXTA – DO ACOMPANHAMENTO
O DESTINADOR deverá designar um servidor para efetuar a inspeção técnica do presente
Acordo de Cooperação, bem como acompanhar os documentos, desde a coleta pela
DESTINATÁRIA até a conclusão da gestão dos resíduos gerados, a fim de averiguar o regular
cumprimento do pactuado por intermédio deste, cabendo à DESTINATÁRIA  facilitar a
realização de vistorias nos documentos, atividades e serviços desta.
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA FUNDAMENTAÇÃO
Aplicam-se à execução deste Acordo de Cooperação Técnica a Lei n. 14.133/2021 e Lei nº
13.019/2014.
 
CLÁUSULA OITAVA – DA VIGÊNCIA
Este termo terá vigência de 5 (cinco) anos, contados da data da sua assinatura, com validade e
eficácia legal após sua publicação no Diário da Justiça Eletrônico – DJE, podendo ser
prorrogado por igual período, a critério da Administração.
 
CLÁUSULA NONA – DA ALTERAÇÃO
Este Acordo poderá ser alterado, a qualquer tempo, desde que haja anuência entre as partes.
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICAÇÃO
O extrato deste instrumento deverá ser publicado no Diário da Justiça Eletrônico, em
consonância com o disposto nos artigos 91, caput, e 175, caput, da Lei nº 14.133/2021.
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO
Eventuais dúvidas ou controvérsias oriundas deste instrumento serão dirimidas de comum
acordo pelas partes.
E por estarem de acordo, as partes assinam o presente instrumento eletronicamente.

Boa Vista-RR (data da assinatura eletrônica).
 
 

Henrique de Melo Tavares
Secretário-Geral do Tribunal de Justiça do Estado de Roraima

 
 
 

Alessandro Dinelli de Paiva
Presidente do Instituto Descarte Correto

Documento assinado eletronicamente por HENRIQUE DE MELO TAVARES, Secretário
Geral, em 07/10/2024, às 13:08, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006. Portaria da
Presidência - TJRR nº1650/2016.
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Documento assinado eletronicamente por ALESSANDRO DINELLI DE PAIVA registrado(a)
civilmente como ALESSANDRO DINELLI PAIVA, Usuário Externo, em 10/10/2024, às
10:46, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006. Portaria da Presidência - TJRR
nº1650/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tjrr.jus.br/autenticidade
informando o código verificador 2145271 e o código CRC 99F54476.

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RORAIMA - SETOR DE CONVÊNIOS E CONGÊNERES.  Av. Ene Garcêz - Bairro São Francisco - CEP

69305-135 - Boa Vista - RR. Telefone: , email: - http://www.tjrr.jus.br.
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